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ACTA DA 358a. SESSÃO DO TRIBUNAL 

(EXTRAORDINARll) 

Aos trinta e um dias do mez de agosto do anno de mil,noveoentos e trinta e 

sete, pr1sentea, ás quinze horas, na sede do Tribunal Regional, sita á rua 

Frederico Alvarenga, 1, desta Capital, os senhores Juizes: desembargadora 

Arthur Casar da ~ilva Wb.itaker, João Baptista ~me da Silva; doutores A. 
effeoti vos 

Bruno Barbosa, Arthur Moreira de Almeida!; desembargador Vicente Mamede de 

Freitas Junior, dr.Renato de Andrade Maia, substitutos, e dr.João Silveira 

Mello, procurador regional, realizou-se, sob a presidancia do desembarga­

dor Arthur Casar da !::)ilva Whitaker, a 358a.sessão do Tribunal Hegional de 

Justiça ~leitoral de são ~aulo. Verificada a existancia de numero legal, 

ordenou o senhor desembargador Presidente a leitura da acta da ultima ses­

são extraordinaria que, posta em discussão, foi approvada sem reparos. 

No expediente foi.l~d? um offiei~ª-2dr.Jorge Araujo da Veiga, membro effeo 
d1r1g1do aos ii••:axis,enfiores Juizes, 

tivo do Tribunal, exonerado, a seu pedido,/ncs seguintes termos: "Queiram 

Vs. Exas. receber, juntamente com o honrado dr.Procurador Regional, meus ,.. 

agradecimentos - os mais sinceros e com.movidos - pelas expressões ganero­

sissimas qom que, na ultima sessão, se referiram á minha retirada do cargo 

de juiz effectivo desse egregio Tribunal. Creiam Vs. Ixas. que conserva­

rei sempre, de minha estadia no Tribunal Regional., as mais vivas e gratas 

reoordaçõas. Profundamente reconhecido, apresento agora a Vs.Wxas., bem co• 

mo a.o dr.Procurador Regional., protestos da mai,s alta consider,ção e apreg3 

Foi lido, em seguida., um telegramma do Ministro Presi. dente do Tribunal Su 

perior., comm.unicando que o mesmo, julgando a consulta formulada sobre 

(!alegados de partido, respondeu á mesma, de modo geral, que pode ser pro­

curador e delegado de partido, na Justiça Eà itoral, quem não seja advo-

gado. 

nhor desembarga.dar Presidente, á seguir, á consideração dos senhores Jui• 

zes, os requerimentos de licença dos sm-s.: dr.Antonio Meira Netto, juiz 

eleitoral da 48a.zona - tspirito Sta.do Pinhal - e dr.José Aran,8es Mon-



teiro, juiz eleitoral da 93a.zona - Pitangueiras, - que foram unanimemente 

deferidos. ~ague-se uma ~nsulta do M.Juiz eleitoral da 54~ona - Iguape 

- sobre si as denuncias das multas,contra os eleitores inoursos no art.183 

n.2 por infringirem o art.4 .do Codigo Kle itoral, devem ser distribuidas 

ou si são dependentes do cartorio eleitoral. Approvando o parecer do dr. 

Procurador Regional, respondeu o Tribunal que, em se tratando de crimes de 

~atureza eleitoral, as de:a:uncias devem ser processadas pelos cartorios e­

leitoraes, como dispõem os arts.38 e seguinms, do Codigo 'Eleitoral. Con­

siderando, á seguir, a oonsul ta fonnulada pelo dr. Juiz eleitoral da- ffi a.zo• 

na - sobre pre_!nchimento das fonnulas de transfer~~ de eleitores dentro 

da mesma Região, decidiu o Tribunal, approvando o parecer do dr.Procurador 

Regional, tendo em vista a uniformidade dos julgados no paiz, consultar o 

E.Tribunal Superior sobre as theses no mesmo ventiladas, enunciadas pela 

forma seguinte: a) as fonnulas de requerimento de transferencfa (mod.14) 

são preenchidas em cartorio pelo proprio requerente? b) o modelo de attes­

tado (Cod.Art.59, n.4) deve ser adaptado á declaração de domicilio feita 

pelo eleitor? c) a declaração de domicilio é escripta e firmada pelo 

declarante? d) finalmente, aexigenoia da impressão digital é dispensavel, 

não havendo gabinete official de identificação no novo domicilio do elei­

tor? Passando o Tribtmal, em seguida, a decidir sobre diversas providen­

sas a serem tomadas pela Secretaria, na !!!!são..!.~istrativa dos prooes­

s OS, determinou que : D.XDDIXXÜXiQ&Jt:xil: ltD lâDDDtt»Xillxd.JltiUXKillKJIXJtZ 

isx;xi:Dxm1:xmXJ1:ai:~xaa1t .. KIOllllltaxxmx1mi•i»xixaxXKxxxtaxxiaxtitllia;xiKxfiliK1 

;i»XJ1J1t1m:aa: em casos da data ou do logar de nascimento do eleitor, de sua 
de seu estado civil e profissão 

filiação paterna oumaterna,/e de sua idade KXXK%111XiKll;aim não estarem lan• 

çadas ou o estarem erroneamente no modelo 7 e nas vias de titulo, devem os 

autos baixarem ao juiz da zona, por despacho da presideneia; ou para serem 

suppridas as omissões ou corrigidos os erros de lançamento, notados pela 

Secretaria; em casos de falta de assig:natura ou assignatura incompleta no 

modelo 7 e vias de titulo, decidiu, approvando o parecer verbal do dr.Pro­

curador Regional, com relação ao primeiro, que se instaurass~ o respectivo 



processo de exclusão, facultando-se aoi excluendo, nos processos, os meia 

de defesa pe.rmittidos em lei, para ser sanada a falta e evitada assim, 

quando possivel, a exclusão e o ~onsequanta cancellamento da inscripção; 

com relação ao segundo; que baixassem os autos, por despacho do President 

ao juiz da zona, afim de ser sane.da a irregularidade; em casos de haver 

omissã2..,_~ de nome ou de sobrenome no medelo 7 e nas vias de titulo, 
A ... 

dos qualificativo! da pessoa que nao a do eleitor estarem lançados no mo-

delo 7 e vias do titulo, e falta de notas chDomaticas nas vias do titulo, 
devem 

os autos iaxKxiam bLixar ao juiz da zona, por despacho da Presidencia, 

afim de serem suppridas as ommissões ou corrigido~ os erros notados, si 

tae·s providencias forem possi veis; em casos do domicilio eleitoral não --·------
estar indicado no modelo 7 e nas vias do titulo, os autos devem baixar 

ao juiz da zona, por despacho da Presidencia, afim de xaamnxiJDiis&itlDB ser 

o mesno indicado, si possivel; em casos de incoincidencia entre os domi­

cilios civil e eleitoral, deve ser instaurado o respectivo processo de 

exclusão, observados os preceitos legaes contidos no art.Sl do Codigo; 

em casos de falta de rubrica do Juiz e do escrivão, respectivamente nas 

vias do tiinlo e modelo 7, devem os autos baixar ao juiz da zona, pordes 

pacho da Presidencia, afim de ser sanada a irregularidade; em casos ie 

Ehotographias sem nitidez, sem carimbo do escrivão, com cabeça coberta . 

e sem as dimensões legaes, decidiu o Tribunal~ com relação á primeira hy­

pothese, que cada case fosse resolvido, conforme o estado i condições 

da photographia, opportunam.ente; com relação á segunda que os autos bai­

xassem ao juiz da zona, por despacho da presidencia, afim de que as pho­

tographias fossem carimbadas, pelos respectivos escrivães, em logar que 

não as prejudiquem; e, com relação ás duas ultimas, que leja instaurado 

o processo da respectiva exclusão, perm.ittindo-se aos excluendos, nos 

mesmo, a substituição das photographias, por outras em condições legaes1 

em casos de falta de referencia, nos autos, quanto á publicação de edital 

de impugnação da inscripção, devem os autos ba-ixar ao juiz da zona, p6r des• 



pacho da presidencia, afim de que os respectivos escrivães certifiquem 
falta do 

se cumpriram ou não o preceito legal; em casos de/termo ou recibo de en-

tnga do titulo ao eleitor, dos termos do cartorios não estarem assigna­

·dos ou datados pelo escrivão, de falta de termo de remessa dos autos ao 

Tribunal, ou de data e assignatura do escrivão, de variação de palavras 

nos termos de atte atação, mas que, em em.saneia, reproduzam o de que tra­

ta o n.4, art.59 do Codigo Eleitoral, decidiu o Tribunal que, não haven­

do providencia a ser tomada, deveriam os autos ser archiv ados; finammente 

em casos de f!lla de-.formalidades no pedido qe transferencia, como sejam 

indicações de domicilio anterior, attestação irregular, nome do eleitor 

incompleto ou alterado em consequencia de casamento, etc., resolveu o 

Trib'lm.al, contra o voto do desembargador Mamede, que, em se tratando de 

processos de transferencia, sem recurso, deverão os autos sere11.r archi­

vados, nas condições apontadas, porquanto a revisão de processos eleito­

raes somente deve ser procedida nos casos expressos em lei~ Passando-se 
deu 

á segunda parte dos trabalhos, mritn1mK o senhor desembargador Presidente 

a palavra ao desembargador Leme da ~ilva para relatar o processo de....!!!. 

20--!,_revisão da apuração das eleições realizadas a 11 de julho de 1937 

no municipio de Pirangy para preenchimento de uma vaga verificada na res 

)pecti va Camara. Após o relato feito pelo mesmo, decidiu o ·.rribtmal não 

tomar conhecimento da revisão, por desnecessaria, no caso em apreço, vis• 

to não ter sido interposto, das mesmas, recurso a!gmn, nem siquer impug­

nação. Segue-se o processo de !!•7 - classe la_. - mandado de seguranQa 

impetrado por üswaldo Monteiro da 8ilva, Presidente da Camara Municipal 

de Cotia, Paulino de Oliveira Nascimento, vice-presidente, e outros, con 

tra Joaquim de Moraes Victor e outros, afim de poderem exercer suas func 

çÕes. Feito, pelo dr.Renato de Andrade Maia, o relatorio do feito, foi 

dada a palavra ao advogado dos impetrados, dr.Sylvio Brand Corrêa, que, 

em suas considerações, manifestou-se favoravelmente á adopção das conclu 

sões do parecer do dr.1'rocurador Regional, excluída a referente á remes-



sa dos autos ao juiz da zona. Tendo-se ve r ificado empate na votação 

dos senhores Juízes., tomou parte ~o julgamento o snr.desembargador Pre­

sidente, que se manifestou de accordo com o parecer do dr.Procurador Re­

gional e com o voto dos drs.~ .Bruno BarbQsa e Arthur Moreira de Almeida., 

no sentido de baixarem os autos ao juiz da zona., para tomar conhecimento 

do pedido., resolvendo-o como de justiça; tendo sido vencido em seu voto 

o relator, dr. Renato de Andrade Maia, foi designado para lavrar o acco1._ 

dam o dr.A.Bruno Barbosa. ~ seguida., oonsiderHndo o adiantado da hora; 

o senhor desen bargador Presidente., depois de convocar os senhores Juizes 

para a proxima sessão ordinari a, a se realizar quinta-feira, dia 2 de 

setembro vindouro, ás quatorze horas, no mesmo local, encerrou os traba• 

lhos do dia, ordene.nio que delles se lavrasse a presente acta, que eu, 

José Felix Alves de Souza, sec~etario, redigi e assigno. 


